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Alteração  397 
Luis Manuel Capoulas Santos, Marina Yannakoudakis e outros 
 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM (2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Artigo 130-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 Artigo 130.º-A  

 Importação de açúcar em bruto para 
refinação: período exclusivo de 6 meses 
para refinarias a tempo inteiro 

 1. Até ao final da campanha de 
comercialização de 2019/2020, é 
garantida a refinarias a tempo inteiro 
uma capacidade de importação exclusiva 
de 2 500 000 toneladas por campanha de 
comercialização. 

 2. A única fábrica de transformação de 
beterraba sacarina em atividade em 2005 
em Portugal é considerada uma refinaria 
a tempo inteiro. 

 3. Os certificados de importação de 
açúcar para refinação só são emitidos 
para refinarias a tempo inteiro e desde 
que as quantidades em causa não 
excedam as quantidades referidas no 
n.º 1. Os certificados só são transferíveis 
entre refinarias a tempo inteiro e o seu 
prazo de validade caduca no final da 
campanha de comercialização para a qual 
tenham sido emitidos. 

 O presente número aplica-se nos seis 
primeiros meses de cada campanha de 
comercialização. 
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 4. Tendo em conta a necessidade de 
garantir que o açúcar importado 
destinado a refinação seja refinado em 
conformidade com a presente subsecção, 
a Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados, em conformidade com o 
artigo 160.º, que estabeleçam o seguinte:  

 a) certas definições relativas ao 
funcionamento do regime de importação a 
que se refere o n.º 1; 

 b) as condições e os requisitos de 
elegibilidade que um operador tem de 
reunir para apresentar um pedido de 
certificado de importação, incluindo a 
constituição de uma garantia; 

 c) as regras relativas a sanções 
administrativas a aplicar. 

 5. A Comissão pode adotar atos de 
execução que estabeleçam as disposições 
necessárias relativas aos documentos 
comprovativos a apresentar em ligação 
com os requisitos e obrigações aplicáveis 
aos importadores e, em particular, aos 
refinadores a tempo inteiro. Esses atos de 
execução são adotados em conformidade 
com o procedimento de exame referido no 
artigo 162.º, n.º 2. 

Or. en 

Justificação 

The current legislation allows for three months exclusivity for full time refiners which has 

proved to be inadequate according to its objective. The objective of such a provision in the 

legislation is to provide full time refiners, that depend exclusively on sugar cane imports, for 

a special access to the raw material on which this industry depends fully. However, contrary 

to what are the past forecasts, the industry has not been able to get access to their traditional 

supply needs (the quantity necessary to keep them in business) in three months due to a 

structural shortage in the world market. Enlarging this period to six months would allow the 

industry of full time refiners to get their necessary provisions from the world market without 

hampering on the development of other EU sugar industries. 
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Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Parte II – título II – capítulo II – secção 3 – subsecção 1 (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 SUBSECÇÃO 1 

 REGIME DE CONTENÇÃO DA 
PRODUÇÃO NO SETOR DO LEITE 

 Artigo 103.º -A 

 1. Para efeitos da presente secção, 
entende-se por: 

 a) «Leite», o produto proveniente da 
ordenha de uma ou mais vacas; 

 b) «Outros produtos lácteos», quaisquer 
produtos lácteos, à exceção do leite, 
nomeadamente leite desnatado, nata, 
manteiga, iogurte e queijo; quando 
pertinente, estes são convertidos em 
«equivalente-leite», mediante a aplicação 
de coeficientes a fixar pela Comissão por 
meio de atos de execução. 

 c) «Produtor», o agricultor cuja 
exploração se situe no território 
geográfico de um Estado-Membro e que 
produza e comercialize leite ou pretenda 
vir a fazê-lo no futuro imediato; 

 d) "Exploração": a exploração definida 
no artigo 4.º do Regulamento (UE) 
relativo aos pagamentos diretos; 
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 e) «Comprador», uma empresa ou um 
agrupamento que compre leite aos 
produtores para: 

 - proceder à sua recolha, embalagem, 
armazenagem, refrigeração ou 
transformação, nomeadamente no âmbito 
de contratos, 

 - o vender a uma ou mais empresas que 
tratem ou transformem leite ou outros 
produtos lácteos; 

 (f) «Entrega», qualquer entrega de leite, 
excluindo outros produtos lácteos, 
efetuada por um produtor a um 
comprador, independentemente do facto 
de o transporte ser assegurado pelo 
produtor, pelo comprador, por uma 
empresa de tratamento ou transformação 
destes produtos ou por terceiros; 

 g) «Venda direta», qualquer venda ou 
cessão de leite, efetuada por um produtor 
diretamente ao consumidor, bem como 
qualquer venda ou cessão, por um 
produtor, de outros produtos lácteos; 

 h) «Comercialização», a entrega de leite 
ou a venda direta de leite ou de outros 
produtos lácteos; 

 i) «Quota individual»: a quota do 
produtor em vigor em 1 de abril de 
qualquer período de doze meses; 

 j) «Quota nacional», a quota referida no 
artigo 103.º-B, fixada para cada Estado-
Membro; 

 k) «Quota disponível», a quota de que um 
produtor dispõe em 31 de março do 
período de doze meses para o qual é 
calculada a imposição sobre excedentes, 
tendo em conta todas as transferências, 
cessões, conversões e reatribuições 
temporárias previstas no presente 
regulamento, realizadas durante esse 
período de doze meses. 

 2. No que respeita à definição do n.º 1, 
alínea e), é considerado comprador um 
agrupamento de compradores da mesma 
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zona geográfica que efetue, por conta dos 
seus membros, as operações de gestão 
administrativa e contabilística necessárias 
ao pagamento da imposição sobre 
excedentes. Para esse efeito, a Grécia é 
considerada uma única zona geográfica e 
pode equiparar um organismo público a 
um agrupamento de compradores. 

 3. Por forma a garantir, nomeadamente, 
que nenhuma quantidade de leite ou de 
outros produtos lácteos comercializada 
fique excluída do regime de quotas, a 
Comissão pode, por meio de um ato 
delegado, adaptar a definição de «venda 
direta», na observância da definição de 
«entrega» constante do n.º 1, alínea f). 

 Artigo 103.º-B 

 Quotas nacionais 

 1. As quotas nacionais para a produção 
de leite e outros produtos lácteos 
comercializados durante cinco períodos 
consecutivos de doze meses com início em 
1 de abril de 2015 (a seguir designados 
por «períodos de doze meses») estão 
fixadas no anexo IV-A. 

 2. As quotas referidas no n.º 1 são 
repartidas pelos produtores nos termos do 
artigo 103.º-C, sendo estabelecida uma 
distinção entre as entregas e as vendas 
diretas. Os excedentes das quotas 
nacionais são determinados a nível 
nacional em cada Estado-Membro com 
base na presente secção e separadamente 
para as entregas e as vendas diretas. 

 3. As quotas nacionais estabelecidas no 
anexo IV-A são fixadas sem prejuízo de 
eventuais revisões efetuadas à luz da 
situação geral do mercado e das 
condições específicas existentes em 
determinados Estados-Membros. 

 4. No que se refere à Bulgária, à 
República Checa, à Estónia, a Chipre, à 
Letónia, à Lituânia, à Hungria, a Malta, à 
Polónia, à Roménia, à Eslovénia e à 
Eslováquia, as quotas nacionais incluem 
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todas as quantidades de leite ou 
«equivalente-leite» entregues a um 
comprador ou vendidas diretamente, 
independentemente de serem produzidas 
ou comercializadas ao abrigo de uma 
medida transitória aplicável nesses países. 

 5. A Comissão estabelece, por meio de 
atos de execução, todas as regras 
necessárias relacionadas com a aplicação 
uniforme do presente artigo nos Estados-
Membros. Essas disposições podem dizer 
respeito a procedimentos, notificações e 
critérios técnicos. 

 Artigo 103.º-C 

 Quotas individuais 

 1. As quotas individuais dos produtores 
em 1 de abril de 2015 devem ser iguais às 
respetivas quotas individuais em 31 de 
março de 2015, sem prejuízo das 
transferências, cessões e conversões de 
quota que produzem efeitos em 1 de abril 
de 2015. 

 2. Os produtores podem dispor de uma ou 
de duas quotas individuais, uma para a 
entrega e outra para a venda direta. A 
conversão de uma quota para a outra 
pode ser efetuada exclusivamente pela 
autoridade competente do Estado-
Membro, mediante pedido devidamente 
justificado por parte do produtor. 

 3. Caso um produtor disponha de duas 
quotas, o cálculo da sua contribuição 
para as imposições sobre os excedentes 
eventualmente devidas é efetuado 
separadamente para cada uma delas. 

 4. A parte da quota nacional finlandesa 
reservada às entregas a que se refere o 
artigo 105.º-L pode ser aumentada pela 
Comissão, por meio de atos de execução, 
a fim de compensar os produtores 
«SLOM» finlandeses, até um máximo de 
200 000 toneladas. Esta reserva, a atribuir 
em conformidade com a legislação da 
União, deve ser utilizada exclusivamente 
em benefício dos produtores cujo direito a 
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retomar a produção tenha sido afetado na 
sequência da adesão. 

 5. As quotas individuais são alteradas, se 
for caso disso, relativamente a cada 
período de doze meses em causa, a fim de 
que, para cada Estado-Membro, a soma 
das quotas individuais para as entregas e 
para as vendas diretas não exceda a parte 
correspondente da quota nacional 
adaptada de acordo com o artigo 103.º-E, 
tendo em conta eventuais reduções 
efetuadas para alimentar a reserva 
nacional previstas no artigo 103.º-G. 

 Artigo 103.º-D 

 Atribuição de quotas da reserva nacional 

 Os Estados-Membros adotam as regras 
destinadas a permitir a atribuição aos 
produtores, com base em critérios 
objetivos a notificar à Comissão, da 
totalidade ou de parte das quotas 
provenientes da reserva nacional prevista 
no artigo 103.º-G. 

 Artigo 103.º-E 

 Gestão das quotas 

 1. Relativamente a cada Estado-Membro e 
para cada período, antes do termo deste 
último, a Comissão, por meio de atos de 
execução previstos no artigo 103.º-V, 
adapta a repartição entre «entregas» e 
«vendas diretas» das quotas nacionais, 
tendo em conta as conversões solicitadas 
pelos produtores entre as quotas 
individuais para as entregas e para as 
vendas diretas. 

 2. Os Estados-Membros transmitem 
anualmente à Comissão, até às datas e de 
acordo com as regras a estabelecer pela 
Comissão por meio de atos de execução 
nos termos do artigo 162.º, os dados 
necessários para: 

 a) A adaptação referida no presente 
artigo, n.º 1; 

 b) O cálculo da imposição sobre os 
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excedentes a pagar pelos Estados-
Membros. 

 Artigo 103.º-F 

 Teor de matéria gorda 

 1. A cada produtor é atribuído o teor de 
matéria gorda de referência que se aplica 
à quota individual de entregas atribuída a 
este produtor. 

 2. No caso de quotas atribuídas aos 
produtores em 31 de março de 2015, com 
base no artigo 105.º-C, n.º 1, o teor de 
matéria gorda de referência referido no 
n.º 1 é igual ao teor de matéria gorda de 
referência aplicável a essa quota nessa 
data. 

 3. O teor de matéria gorda de referência é 
alterado aquando da conversão referida 
no artigo 103.º-C, n.º 2, e em caso de 
aquisição, de transferência ou de cessão 
temporária de quotas de acordo com 
regras a estabelecer pela Comissão, por 
meio de atos de execução nos termos do 
artigo 103.º-V, alínea b). 

 4. Para os novos produtores que 
disponham de uma quota individual para 
entregas inteiramente proveniente da 
reserva nacional, o teor de matéria gorda 
é fixado de acordo com regras a 
estabelecer pela Comissão, por meio de 
atos de execução a estabelecer nos termos 
do 103.º-V, alínea b). 

 5. Os teores de matéria gorda de 
referência individuais mencionados no 
n.° 1 são adaptados, se for caso disso, 
aquando da entrada em vigor do presente 
regulamento e, seguidamente, no início de 
cada período de doze meses, sempre que 
necessário, a fim de que, para cada 
Estado-Membro, a média ponderada 
desses teores não exceda em mais de 
0,1 gramas por quilograma o teor de 
matéria gorda de referência fixado no 
anexo VI-A. 

 Artigo 103.º-G 
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 Reserva nacional 

 1. Cada Estado-Membro institui uma 
reserva nacional, dentro das quotas 
nacionais fixadas no anexo IV-A, com 
vista, nomeadamente, a proceder às 
atribuições previstas no artigo 103.º-B. A 
reserva nacional é alimentada, consoante 
o caso, por quantidades retiradas nos 
termos do artigo 103.º-H, pela retenção 
sobre as transferências referida no artigo 
103.º-N ou por redução linear de todas as 
quotas individuais. Mantém-se a afetação 
inicial prevista das quotas referidas, isto 
é, «entregas» ou «vendas diretas». 

 2. As quotas suplementares atribuídas a 
um Estado-Membro revertem 
automaticamente para a reserva nacional 
e são repartidas entre «entregas» e 
«vendas diretas», em função das 
necessidades previsíveis. 

 3. Às quotas integradas na reserva 
nacional não se aplica o teor de matéria 
gorda de referência. 

 Artigo 103.º-H 

 Casos de inatividade 

 1. Se uma pessoa singular ou coletiva que 
detenha quotas individuais deixar de 
reunir as condições enunciadas no artigo 
103.º-A a (c), durante um período de doze 
meses, as quantidades correspondentes 
revertem para a reserva nacional, o mais 
tardar, no dia 1 de abril do ano civil 
seguinte, a menos que, antes dessa data, a 
pessoa em causa se torne novamente 
produtor, na aceção do artigo 103.º-B, 
alínea c). 

 Se a pessoa em causa se tornar 
novamente produtor o mais tardar até ao 
final do segundo período de doze meses 
seguinte à retirada das quantidades, a 
quota individual que lhe tenha sido 
retirada é-lhe restituída, em parte ou na 
totalidade, o mais tardar no dia 1 de abril 
seguinte à data do seu pedido. 
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 2. Caso um produtor não comercialize 
uma quantidade igual a 85%, no mínimo, 
da sua quota individual, durante, pelo 
menos, um período de doze meses, o 
Estado-Membro em causa pode decidir se 
e em que condições a totalidade ou parte 
da quota não utilizada é afetada à reserva 
nacional. 

 Os Estados-Membros podem definir as 
condições em que a quota será reatribuída 
ao dado produtor se este último retomar a 
comercialização. 

 3. Os n.ºs 1 e 2 não se aplicam em casos 
de força maior nem em situações 
devidamente justificadas que afetem 
temporariamente a capacidade de 
produção dos produtores em causa e 
reconhecidas como tal pela autoridade 
competente. 

 Artigo 103.º-I 

 Transferência temporária 

 1. Até ao final de cada período de doze 
meses, os Estados-Membros autorizam, 
para o período em causa, todas as 
transferências temporárias de partes de 
quotas individuais que os produtores que 
as detenham não pretendem utilizar. 

 Os Estados-Membros podem 
regulamentar as operações de cessão em 
função das categorias de produtores ou 
das estruturas de produção leiteira, 
limitá-las ao nível do comprador ou 
dentro das regiões, autorizar a cessão 
total nos casos referidos no artigo 103.º-
H, n.º 3, e determinar em que medida o 
cedente pode repetir as operações de 
cessão. 

 2. Cada Estado-Membro pode decidir não 
aplicar as disposições do n.º 1 com base 
em pelo menos um dos seguintes critérios: 

 a) Necessidade de facilitar mudanças e 
ajustamentos estruturais; 

 b) Necessidades administrativas 
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imperiosas. 

 Artigo 103.º-J 

 Transferências de quotas com terras 

 1. As quotas individuais são transferidas 
com as explorações para os produtores 
que a retomem, em caso de venda, 
arrendamento, transmissão por herança 
ou herança antecipada, ou de qualquer 
outra transferência que tenha efeitos 
jurídicos comparáveis para os produtores, 
segundo regras específicas determinadas 
pelos Estados-Membros tendo em conta as 
superfícies utilizadas para a produção 
leiteira ou outros critérios objetivos e 
eventuais acordos entre as partes. A parte 
da quota que não foi abrangida pela 
transferência com a exploração é 
acrescentada à reserva nacional. 

 2. Sempre que, nos termos do n.º 1, 
tenham sido ou sejam transferidas quotas 
através de arrendamentos rurais ou por 
outros meios que tenham efeitos jurídicos 
comparáveis, os Estados-Membros podem 
determinar, com base em critérios 
objetivos e para que as quotas sejam 
exclusivamente atribuídas aos produtores, 
que a quota não seja transferida 
juntamente com a exploração. 

 3. Em caso de transferência de terras para 
autoridades públicas ou por motivos de 
utilidade pública ou quando a 
transferência for efetuada para fins não 
agrícolas, os Estados-Membros devem 
assegurar que sejam tomadas as medidas 
necessárias à salvaguarda dos legítimos 
interesses das partes, nomeadamente, que 
o produtor cujas terras são transferidas 
tenha condições para prosseguir a 
produção leiteira, caso pretenda fazê-lo. 

 4. Na ausência de acordo entre as partes, 
no caso de arrendamentos que caduquem 
sem recondução possível em condições 
análogas ou em situações com efeitos 
jurídicos comparáveis, as quotas 
individuais em causa são transferidas, 
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total ou parcialmente, para os produtores 
que os retomem, segundo disposições 
adotadas pelos Estados-Membros, tendo 
em conta os interesses legítimos das 
partes. 

 Artigo 103.º-K 

 Medidas relativas a transferências 
especiais 

 1. A fim de levar a bom termo a 
reestruturação da produção leiteira ou de 
melhorar o ambiente, os Estados-
Membros podem, de acordo com regras 
que definirão tendo em conta os interesses 
legítimos das partes: 

 a) Conceder aos produtores que se 
comprometam a abandonar parcial ou 
totalmente, a título definitivo, a produção 
leiteira uma compensação, paga em uma 
ou mais anuidades, e afetar à reserva 
nacional as quotas individuais assim 
liberadas; 

 b) Determinar, com base em critérios 
objetivos, as condições em que os 
produtores podem obter, no início de um 
período de doze meses, contra pagamento, 
a reatribuição, pela autoridade 
competente ou pelo organismo por esta 
designado, de quotas individuais 
definitivamente liberadas no termo do 
período de doze meses anterior por outros 
produtores, contra o pagamento, em uma 
ou várias anuidades, de uma 
compensação igual ao pagamento 
supramencionado; 

 c) Centralizar e supervisionar 
transferências de quotas sem terras; 

 d) Prever, em caso de transferência de 
terras com vista a melhorar o ambiente, 
que a quota individual em questão seja 
atribuída ao produtor cujas terras sejam 
transferidas, mas que pretenda continuar 
a produção leiteira; 

 e) Determinar, com base em critérios 
objetivos, as regiões ou zonas de recolha 
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de leite no interior das quais são 
autorizadas, com vista a melhorar a 
estrutura da produção leiteira, as 
transferências definitivas de quotas sem a 
correspondente transferência de terras; 

 f) Autorizar, mediante pedido do produtor 
à autoridade competente ou ao organismo 
por esta designado, a transferência 
definitiva de quotas sem a correspondente 
transferência de terras ou ao contrário, 
com o objetivo de melhorar a estrutura da 
produção leiteira ao nível da exploração 
ou de permitir a extensificação da 
produção. 

 2. O n.º 1 pode ser aplicado a nível 
nacional, ao nível territorial adequado ou 
em zonas de recolha especificadas. 

 Artigo 103.º-L 

 Retenção de quotas 

 1. No caso das transferências referidas 
nos artigos 103.º-J e 103.º-K, os Estados-
Membros podem reter uma parte da quota 
individual, com base em critérios 
objetivos, e integrá-la na reserva 
nacional. 

 2. Sempre que, nos termos dos artigos 
103.º-J e 103.º-K, tenham sido ou sejam 
transferidas quotas com ou sem as 
correspondentes terras através de 
arrendamentos rurais ou por outros meios 
que tenham efeitos jurídicos comparáveis, 
os Estados-Membros podem decidir, com 
base em critérios objetivos, a fim de que 
as quotas sejam atribuídas 
exclusivamente aos produtores, se e em 
que condições a totalidade ou parte da 
quota transferida é afetada à reserva 
nacional. 

 Artigo 103.º-N 

 Ajudas para a aquisição de quotas 

 As autoridades públicas não podem 
conceder qualquer assistência financeira, 
diretamente relacionada com a aquisição 
de quotas, à cessão, transferência ou 
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atribuição de quotas ao abrigo da 
presente secção. 

 Artigo 103.º-M 

 Imposição sobre os excedentes 

 1. É devida uma imposição sobre os 
excedentes de leite e outros produtos 
lácteos comercializados que excedam as 
quotas nacionais. 

 A imposição é fixada, por 100 
quilogramas de leite, em 27,83 EUR. 

 2. Os Estados-Membros são responsáveis 
perante a União pela imposição sobre os 
excedentes resultante da superação da 
quota nacional, determinada ao nível 
nacional e separadamente para as 
entregas e as vendas diretas, e devem 
pagar 99% do montante devido ao 
FEAGA entre os dias 16 de outubro e 30 
de novembro que se seguem ao período de 
doze meses em causa. 

 3. Caso o pagamento previsto no n.º 1 não 
seja efetuado nas datas devidas, e após 
consulta do Comité dos Fundos Agrícolas, 
a Comissão deduz dos pagamentos 
mensais efetuados nos termos do artigo xx 
e do artigo xx, n.º x, do Regulamento 
(CE) Horizontal um montante equivalente 
à imposição sobre os excedentes não 
paga. Antes de tomar a sua decisão, a 
Comissão adverte o Estado-Membro em 
causa, que deve dar a conhecer a sua 
opinião no prazo de uma semana. Não é 
aplicável o artigo xx do Regulamento 
(CE) Horizontal. 

 Artigo 103.º-O 

 Contribuição dos produtores para a 
imposição sobre os excedentes 

 A imposição sobre os excedentes é 
inteiramente repartida, em conformidade 
com os artigos 103.º-M e 103.º-S, pelos 
produtores que tenham contribuído para 
cada uma das superações das quotas 
nacionais referidas no artigo 103.º-B, n.º 
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2. 

 Sem prejuízo do disposto nos artigos 
103.º-P e 103.º-S, n.º 1, os produtores, 
pelo simples facto de terem superado as 
suas quotas disponíveis, devem pagar ao 
Estado-Membro a sua contribuição para a 
imposição sobre os excedentes devida, 
calculada em conformidade com os 
artigos 103.º-E, 103.º-F e 103.º-P. 

 Artigo 103.º -P 

 Imposição sobre os excedentes no que 
respeita às entregas 

 1. Para efeitos do cálculo definitivo da 
imposição sobre os excedentes, as 
quantidades entregues por cada produtor 
são aumentadas ou reduzidas de modo a 
refletir eventuais diferenças entre o teor 
de matéria gorda efetivo e o teor de 
matéria gorda de referência. 

 2. As contribuições dos produtores para o 
pagamento da imposição sobre os 
excedentes, são fixadas, após eventual 
reatribuição da parte não utilizada da 
quota nacional afetada às entregas, por 
decisão do Estado-Membro, 
proporcionalmente às quotas individuais 
de cada produtor ou de acordo com 
critérios objetivos a definir pelos Estados-
Membros: 

 a) A nível nacional, com base na 
quantidade produzida em excesso da 
quota de cada produtor; ou 

 b) Inicialmente, a nível do comprador e, 
em seguida, se for caso disso, a nível 
nacional. 

 Artigo 103.º-Q 

 Papel dos compradores 

 1. O comprador é responsável pela 
cobrança, junto dos produtores, das 
contribuições por estes devidas a título da 
imposição sobre os excedentes e paga ao 
organismo competente do Estado-
Membro, antes de uma data a estabelecer 
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pela Comissão, por meio de atos de 
execução nos termos do artigo 103.º-V, 
alíneas d), f) e g), o montante dessas 
contribuições, que retém sobre o preço do 
leite pago aos produtores responsáveis 
pela superação, ou, se tal não for possível, 
cobra por qualquer outro meio adequado. 

 2. Se um ou vários compradores forem 
substituídos, no todo ou em parte, por um 
só comprador, as quotas individuais dos 
produtores são tomadas em consideração 
para o remanescente do período de doze 
meses em curso, após dedução das 
quantidades já entregues e tendo em 
conta o seu teor de matéria gorda. O 
presente número é igualmente aplicável 
sempre que um produtor mude de 
comprador. 

 3. Se, durante o período de referência, as 
quantidades entregues por um produtor 
excederem a sua quota disponível, o 
Estado-Membro pode decidir, segundo 
regras por ele estabelecidas, que, a título 
de adiantamento sobre a contribuição do 
produtor, o comprador deduza uma parte 
do preço do leite nas entregas desse 
produtor que superem a sua quota. O 
Estado-Membro pode estabelecer 
disposições específicas que permitam aos 
compradores deduzir esse adiantamento 
no caso de os produtores efetuarem 
entregas a vários compradores. 

 Artigo 103.º-R 

 Autorização 

 A atividade de comprador está 
subordinada à aprovação prévia do 
Estado-Membro, de acordo com critérios 
a definir pela Comissão, por meio de atos 
delegados nos termos do artigo 103.º-U, 
alínea f), e de acordo com o procedimento 
estabelecido por meio de atos de execução 
em conformidade com o artigo 103.º-V. 

 Artigo 103.º-S 

 Imposição sobre os excedentes no que 
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respeita às vendas diretas 

 1. No caso das vendas diretas, a 
contribuição de cada produtor para o 
pagamento da imposição sobre os 
excedentes é fixada por decisão do 
Estado-Membro, após eventual 
reatribuição da parte não utilizada da 
quota nacional afetada às vendas diretas, 
ao nível territorial adequado ou ao nível 
nacional. 

 2. Os Estados-Membros estabelecem a 
base de cálculo da contribuição do 
produtor para a imposição sobre os 
excedentes aplicada sobre a quantidade 
total de leite vendido, cedido ou utilizado 
para o fabrico dos produtos lácteos 
vendidos ou cedidos, através de critérios 
definidos pela Comissão, por meio de atos 
delegados nos termos do artigo 103.º-U, 
alínea b). 

 3. Não é tida em conta qualquer correção 
relacionada com o teor de matéria gorda 
para efeitos do cálculo definitivo da 
imposição sobre os excedentes. 

 4. A Comissão determina a forma e a data 
de pagamento da imposição sobre os 
excedentes ao organismo competente do 
Estado-Membro por meio de atos de 
execução adotados nos termos do artigo 
103.º-V, alíneas d) e f). 

 Artigo 103.º-T 

 Montantes pagos em excesso ou não 
pagos 

 1. Sempre que, no caso das entregas ou 
das vendas diretas, se apure que a 
imposição sobre os excedentes é devida e 
que as contribuições cobradas aos 
produtores são superiores à imposição, 
qualquer Estado-Membro pode: 

 a) Utilizar a totalidade ou parte dos 
montantes excedentários para financiar 
as medidas referidas no artigo 103.º-K, n.º 
1, alínea a), e/ou 
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 b) Redistribuir a totalidade ou parte 
desses montantes pelos produtores: 

 -  das categorias prioritárias estabelecidas 
pelo Estado-Membro com base em 
critérios objetivos e em prazos a definir 
pela Comissão por meio de atos delegados 
adotados nos termos do artigo 103.º-U, 
alínea g). 

 -  que se encontrem numa situação 
excecional em consequência de uma 
disposição nacional não relacionada com 
o regime de quotas para leite e outros 
produtos lácteos instituído pelo presente 
capítulo. 

 2. Caso se apure que não é devida 
qualquer imposição sobre os excedentes, 
os adiantamentos eventualmente cobrados 
pelos compradores ou pelo Estado-
Membro devem ser reembolsados, o mais 
tardar, no final do período de doze meses 
seguinte. 

 3. Caso um comprador não tenha 
respeitado a obrigação de cobrar a 
contribuição dos produtores para a 
imposição sobre os excedentes nos termos 
do artigo 103.º-Q, o Estado-Membro pode 
cobrar os montantes não pagos 
diretamente ao produtor, sem prejuízo das 
sanções que pode aplicar ao comprador 
em falta. 

 4. Se o prazo de pagamento não for 
respeitado pelo produtor ou pelo 
comprador, devem ser pagos ao Estado-
Membro juros de mora a fixar pela 
Comissão por meio de um ato de execução 
adotado nos termos do artigo 103.º-V, 
alínea e). 

 Artigo 103.º-U 

 Atos delegados 

 A fim de assegurar que o regime de 
quotas no setor do leite alcance o seu 
objetivo, nomeadamente a utilização 
eficiente das quotas individuais e o 
cálculo, cobrança e utilização corretos da 
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imposição, a Comissão, por meio de atos 
delegados, adota regras sobre: 

 a) As conversões temporárias e definitivas 
das quotas; 

 b) A reafetação das quotas não utilizadas; 

 c) O limiar para a aplicação da correção 
do teor de matéria gorda; 

 d) A obrigação por parte dos produtores 
de entregar a compradores aprovados; 

 e) Os critérios para a aprovação dos 
compradores pelos Estados-Membros; 

 f) Os critérios objetivos de redistribuição 
da imposição suplementar; 

 g) A adaptação da definição de «venda 
direta», tendo em conta a definição de 
«entrega» constante do artigo 103.º-A, 
alínea f). 

 Artigo 103.º-V 

 Atos de execução 

 A Comissão estabelece, por meio de atos 
de execução, as regras necessárias para a 
aplicação do sistema de quotas, 
nomeadamente sobre: 

 a) As conversões definitivas e a repartição 
das quotas nacionais, após notificação 
pelos Estados-Membros, entre entregas e 
vendas diretas; 

 b) O estabelecimento de um coeficiente 
para os teores individuais em matéria 
gorda e a correção do teor de matéria 
gorda. 

 c) O estabelecimento pelos Estados-
Membros das equivalências com o leite. 

 d) O procedimento, o prazo e o sistema 
aplicável ao pagamento da imposição, a 
redistribuição da imposição, e a redução 
ou adiantamentos a fim de assegurar o 
cumprimento dos prazos; 

 e) A aplicação de juros nos casos de 
pagamento tardio e a cobrança correta da 
imposição; 
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 f) A comunicação de informações aos 
produtores sobre as novas definições, 
comunicação das quotas individuais e 
notificações respeitantes à imposição 
sobre os excedentes. 

 g) A comunicação de informações 
relativas a pedidos e acordos no contexto 
da imposição sobre os excedentes no setor 
do leite; 

 h) O estabelecimento de um modelo para 
a declaração das entregas e a declaração 
das vendas diretas; 

 i) As obrigações dos compradores e dos 
produtores de elaborar declarações, 
manter uma contabilidade e fornecer 
informações; 

 j) Os controlos das entregas e das vendas 
diretas. 

Or. en 

Justificação 

Milk producers have severely felt the consequences of what presumably was supposed to be a 

sof landing for the sector: a progressive slight increase of the milk quota for each member 

state, preparing the end of the system by 2015. It has been clear that the changes introduced 

are far from having had a neglectable effect over milk farms as some have been put out of 

business and others have been very often paying to sell their product, instead of making a 

living. These reasons constitute enough empirical evidence to justify the prolongation of the 

current quota system in order to allow for an appropriate regulation of the market of milk and 

milk products. 
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6.3.2013 B7-0080/399 

Alteração  399 
Luis Manuel Capoulas Santos, Iratxe García Pérez, Marc Tarabella, Vasilica Viorica 
Dăncilă, Eric Andrieu e outros 
 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Anexo IV-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 ANEXO IV-A 

 Quotas nacionais: quantidades 
(toneladas) por período de doze meses 
por Estado-Membro 

 Estado-Membro  

 Bélgica 3 602 114.910 

 Bulgária 1 049 517.616 

 República Checa 2 935 144.857 

 Dinamarca 4 847 909.473 

 Alemanha 30 318 928.750 

 Estónia 692 926.049 

 Irlanda 5 784 422.236 

 Grécia  879 614.757 

 Espanha 6 557 555.445 

 França 26 371 231.277 

 Itália 11 288 542.866 

 Chipre 155 658.792 

 Letónia 781 132.698 

 Lituânia 1 827 638.981 

 Luxemburgo 292 754.310 
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 Hungria 2 133 404.521 

 Malta 52 205.729 

 Países Baixos 12 050 492,655 

 Áustria 2 992 728.488 

 Polónia  10 055 797,056 

 Portugal 2 088 904.546 

 Roménia 3 277 196.478 

 Eslovénia 618 173.380 

 Eslováquia 1 115 756.221 

 Finlândia 2 619 044.220 

 Suécia 3 594 029.658 

 Reino Unido 15 896 704.566 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/400 

Alteração  400 
Luis Manuel Capoulas Santos, Iratxe García Pérez, Marc Tarabella, Vasilica Viorica 
Dăncilă, Eric Andrieu e outros 
 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Anexo VI-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 ANEXO VI-A 

 TEOR DE MATÉRIA GORDA DE 
REFERÊNCIA A QUE SE REFERE O 
ARTIGO 103.º-F 

 Estado-Membro g/kg 

 Bélgica 36.91 

 Bulgária 39.10 

 República Checa 42.10 

 Dinamarca 43.68 

 Alemanha 40.11 

 Estónia 43.10 

 Grécia  36.10 

 Espanha 36.37 

 França 39.48 

 Irlanda 35.81 

 Itália 36.88 

 Chipre  34.60 

 Letónia  40.70 

 Lituânia 39.90 

 Luxemburgo 39.17 
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 Hungria 38.50 

 Países Baixos 42.36 

 Áustria 40.30 

 Polónia  39.00 

 Portugal 37.30 

 Roménia 38.50 

 Eslovénia 41.30 

 Eslováquia 37.10 

 Finlândia 43.40 

 Suécia 43.40 

 Reino Unido 39.70 

Or. en 

Justificação 

The current legislation allows for three months exclusivity for full time refiners which has 

proved to be inadequate according to its objective. The objective of such a provision in the 

legislation is to provide full time refiners, that depend exclusively on sugar cane imports, for 

a special access to the raw material on which this industry depends fully. However, contrary 

to what are the past forecasts, the industry has not been able to get access to their traditional 

supply needs (the quantity necessary to keep them in business) in three months due to a 

structural shortage in the world market. Enlarging this period to six months would allow the 

industry of full time refiners to get their necessary provisions from the world market without 

hampering on the development of other EU sugar industries. 
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6.3.2013 B7-0080/401 

Alteração  401 
Britta Reimers, 
em nome do Grupo ALDE 

James Nicholson, 
em nome do Grupo ECR 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529 (RSP)) 

Proposta de regulamento 
Artigo 12 – n.º 2-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Para efeitos do presente artigo, o 
Parlamento Europeu e o Conselho 
adotam, em conformidade com o 
artigo 43.º, n.º 2, do Tratado, uma lista 
exaustiva de critérios que têm de ser 
cumpridos a fim de se considerar que uma 
situação de mercado requer intervenção 
pública. 

Or. en 

Justificação 

A alteração assegura que o desencadeamento de intervenção pública se torna mais objetivo e 

mais previsível para os agricultores. Contudo, não estabelece um automatismo. 
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6.3.2013 B7-0080/402 

Alteração  402 
Britta Reimers 
em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Considerando 82-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 (82-A) O Regulamento (CE) 
n.º 1234/2007 prevê que as quotas de 
açúcar caduquem a 30 de setembro de 
2015. Contudo, por forma a assegurar 
uma transição harmoniosa do setor para 
o fim do sistema de quotas, é pertinente 
alargá-lo de dois anos. 

Or. en 

Justificação 

Um alargamento de dois anos do regime de quotas assegura uma "aterragem suave" para o 

setor. Contudo, esse alargamento deve ser limitado a dois anos, a fim de aumentar a 

competitividade do setor do açúcar. 
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6.3.2013 B7-0080/403 

Alteração  403 
Britta Reimers 
em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Considerando 83-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 (83-A) A fim de garantir uma 
concorrência leal e diversidade de 
fornecimento no setor do açúcar da UE, a 
Comissão assegura um equilíbrio justo de 
direitos e obrigações entre produtores de 
cana e de beterraba sacarina. Caso as 
importações de cana-de-açúcar de 
parceiros preferenciais fiquem aquém dos 
níveis previstos, a Comissão deve permitir 
importações adicionais com direitos nulos 
a fim de garantir que estão disponíveis 
matérias-primas suficientes no mercado 
de açúcar da UE. 

Or. en 

Justificação 

At the time of the 2006 sugar reforms, the Commission forecasted that raw cane sugar 

imports would rise to 3.5mt per year by 2012. As a result there has been a significant 

increase in cane refining capacity. However, imports from preferential partners have fallen 

well short of anticipated levels, leaving refiners without access to sufficient raw materials.  In 

order to ensure a diversity of supply in the EU sugar sector and a fair balance of rights and 

obligations between producers of cane and beet sugar, the Commission should be required to 

permit additional imports at zero duty where imports fall below anticipated levels. 
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6.3.2013 B7-0080/404 

Alteração  404 
Britta Reimers 
em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Considerando 84-A (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 (84-A) A fim de permitir que os 
produtores de beterraba concluam a sua 
adaptação à profunda reforma levada a 
cabo em 2006 no setor do açúcar e 
prossigam os esforços de competitividade 
envidados desde então, o atual regime de 
quotas deve prolongar-se até ao final da 
campanha de comercialização 2017/2018. 
Neste contexto, a Comissão deve poder 
atribuir quotas de produção a Estados-
Membros que tenham abdicado de todas 
as suas quotas em 2006. 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/405 

Alteração  405 
Britta Reimers 
em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Considerando 84-B (novo) 
 

Texto da Comissão Alteração 

 (84-B) Tendo em vista a abolição 
definitiva do sistema de quotas em 2018, a 
Comissão deve apresentar, antes de 
1 de julho de 2016, um relatório ao 
Parlamento e ao Conselho sobre os 
procedimentos adequados a efetuar para 
concluir o atual regime de quotas e sobre 
o futuro do setor após a abolição das 
mesmas em 2018, acompanhado de 
eventuais propostas necessárias para 
preparar todo o setor para o período após 
2018. Antes de 31 de dezembro de 2014, a 
Comissão deve igualmente apresentar um 
relatório sobre o funcionamento da cadeia 
de abastecimento do setor do açúcar na 
União. 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/406 

Alteração  406 
Britta Reimers 
em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 
sob a forma de alterações legislativas 
Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais relativas à 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») 

(COM(2011)0626  – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 
Considerando 94 
 

Texto da Comissão Alteração 

(94) Um mercado único implica um regime 

comercial nas fronteiras externas da União. 
Esse regime comercial deve incluir direitos 

de importação e restituições à exportação 
e, em princípio, estabilizar o mercado da 
União. O regime comercial deve basear-se 

nos compromissos assumidos no quadro 

das negociações comerciais multilaterais 

do Uruguay Round e em acordos bilaterais. 

(94) Um mercado único implica um regime 

comercial nas fronteiras externas da União. 
Esse regime comercial deve incluir direitos 

de importação. O regime comercial deve 

basear-se nos compromissos assumidos no 

quadro das negociações comerciais 

multilaterais do Uruguay Round e em 

acordos bilaterais. 

Or. en 

 

 


